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este artigo aborda alguns significados da luta pela anis-

tia no regime militar brasileiro na perspectiva dos “movimen-

tos de Anistia”3. essa luta não se definia apenas como oposi-

ção ao regime militar, mas foi também um marco importante 

no processo de (re)constituição da sociedade civil no país.

uma vez que a anistia aprovada pelo regime militar bra-

sileiro no processo de transição à democracia não apresentou o 

caráter “amplo, geral e irrestrito”, tal como defendido não ape-

nas pelos “movimentos de Anistia”, mas também pelos demais 

setores e movimentos sociais que combatiam o regime militar, 

uma primeira questão se coloca: o que explica que ela tenha 

sido considerada por aqueles movimentos como uma vitória 

sobre a ditadura? 
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A procura de subsídios a essa indagação norteou a exploração e análise 
de documentos produzidos pelos referidos movimentos em busca de elementos 
que permitissem visualizar os significados da anistia construídos por suas “fa-
las” e pela própria sociedade brasileira, que passava por importantes transfor-
mações nos anos 19704. A hipótese aqui explorada é que os discursos dos “Mo-
vimentos de Anistia” foram permeados por elementos significativos não apenas 
para a conquista da lei da anistia, mas que sua linguagem de direitos contribuiu 
também para o fortalecimento dos vínculos de solidariedade entre os sujeitos 
sociais emergentes nos anos 1970. não se trata, porém, de afirmar uma relação 
causal entre a luta pela anistia e a constituição da sociedade civil brasileira, mas 
entendo que foram dois movimentos que se fortaleceram mutuamente.

embora os discursos dos “Movimentos de Anistia” sejam o principal 
tema deste artigo, este não realiza, por outro lado, um “estudo de caso” dos 
referidos movimentos e sim apenas visualiza como a luta pela anistia, a partir 
da ação daqueles movimentos, construiu-se e interagiu com os outros ato-
res emergentes na cena pública brasileira, que lutavam pelo reconhecimento 
de seus direitos e pelo próprio direito de serem reconhecidos como “sujeitos 
portadores de direitos”5. Ademais, a opção por focalizar os “Movimentos de 
Anistia” apresentou-se como uma tarefa instigante, ainda subexplorada pela 
ciência e história políticas brasileiras. em um diálogo com essa lacuna, este 
artigo procura dar voz aos próprios sujeitos ativos no processo de anistia e de-
monstrar que a demanda por esta não era apenas uma luta de classes médias 
e, nesse sentido, ia além de um “movimento formalmente liberal”6.

Por tudo isso, mesmo levando em conta que a transição brasileira foi 
realizada de maneira “lenta, segura e gradual”, este artigo mostra que a anis-
tia foi também uma conquista societal. não se trata de negar os limites que a 
anistia, estrito senso, teve em sua realização e efetivação na transição política 
brasileira. não obstante, como já mencionado, os discursos dos “Movimentos 
de Anistia” apresentam subsídios que demonstram que sua luta não girava 
apenas em torno da obtenção da lei de anistia, mas também se construía com 
base na elaboração de novos elementos7 e lutas por direitos. Ao articularem-se 
a outras lutas de movimentos específicos, os “Movimentos de Anistia” amplia-
vam o debate sobre o processo de “abertura” político-institucional. de acordo 
com napolitano,

Ao mesmo tempo em que a campanha da anistia pedia a reintegração civil 
dos banidos e o resgate da memória das vítimas fatais do regime, apontava 
para um novo tempo histórico e uma nova cultura política, onde a abertura do 
espaço público, a linguagem dos direitos e a questão democrática reelaboravam 
a memória do passado recente da sociedade brasileira8.
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esta citação vem ao encontro da presente análise ao defender que a 
constituição da anistia na cena pública norteou-se, ao mesmo tempo, por um 
processo inovador, que “representava a sociedade comunicando consigo mes-
ma, atuando paralelamente ao estado”9. 

os movimentos e organizações sociais emergentes a partir da segunda 
metade dos anos 1970 combatiam não apenas o autoritarismo institucional, 
mas construíam uma nova noção de cidadania, procurando superar também 
o “autoritarismo social”10. É notável ainda que esses movimentos antiauto-
ritários, populares e por direitos civis e sociais agregaram às suas reivindi-
cações específicas a anistia e, dessa forma, contribuíram para o processo de 
ampliação do seu estatuto. nesta ampliação e redefinição, este artigo explora 
o exemplo das relações entre os “Movimentos de Anistia”, destacando a cons-
tituição do “Movimento Feminino pela Anistia” (MFPA), e os movimentos de 
mulheres. de acordo com Maria lígia Moraes,

uma das dimensões mais importantes do feminismo no Brasil foi ter con-
tribuído para a construção de uma nova experiência de cidadania, forjada 
na prática da reivindicação na arena pública. sem jamais abdicar de suas 
“questões específicas” – aborto, direitos da maternidade, igualdade salarial 
etc. – o movimento de mulheres foi o primeiro a levantar a bandeira da anistia 
política, atuando em conjunção com as demais forças e movimentos que com-
punham a oposição à ditadura militar brasileira. Mais do que isso, foi uma 
das forças que inovaram o campo das lutas sociais e renovaram as práticas 
políticas11.

essa análise aponta ainda para uma última, embora fundamental, con-
tribuição da luta pela anistia aqui trabalhada: a percepção e afirmação dos 
direitos como categoria mediadora das relações sociais e definidora da noção 
de um interesse público no país, conforme este foi se constituindo a partir do 
processo de “abertura” e “descoberta da sociedade civil” brasileira em respos-
ta ao “terror do estado” nos anos 197012. essas questões serão examinadas no 
decorrer deste artigo.

A conquista da anistia

Além de a anistia ser fruto de mobilização social, e não simplesmente 
uma concessão do regime, ela foi interpretada como conquista pelos “Movi-
mentos de Anistia” e demais atores sociais que lutaram por sua adoção. Para 
entender o significado dessa conquista, inicialmente, resgato o debate societal 
sobre o formato da anistia pela qual se lutava. Por questão de espaço, descrevo 
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esse processo apenas a partir da segunda metade dos anos 1970. de qualquer 
modo, foi a partir desse momento que, posto em prática o projeto distensio-
nista do regime militar, com Geisel na Presidência, o processo político seria 
marcado por avanços e recuos do regime e dos grupos sociais, definindo as 
conquistas destes últimos bem como os limites da “abertura”. 

O debate e a luta pela anistia 
no regime militar brasileiro

Para introduzir o debate sobre a anistia na perspectiva societal, cabe 
registrar alguns eventos político-institucionais que marcaram o fortalecimen-
to das oposições e a generalização do repúdio ao regime militar. o primeiro 
destes eventos remonta à vitória do MdB nas eleições legislativas de 1974, que 
mostrava o início da rearticulação da sociedade civil, e significou a primeira 
manifestação abertamente política de oposição à ditadura desde 1968. certa-
mente, o resultado favorável à oposição só foi possível no quadro de relativo 
afrouxamento das regras autoritárias promovido pela política de distensão 
de Geisel, mas demonstrou também que as oposições não se acomodavam 
passivamente aos projetos de “abertura” do governo, e que sabiam explorar 
suas possibilidades13.

no entanto, o “marco da virada” na oposição ao regime militar, sobre-
tudo no que tange às lutas pelos direitos humanos, ocorreu com o assassi-
nato do jornalista vladimir Herzog no doi-codi de são Paulo, em 25 de 
outubro de 1975. esse acontecimento desnudou o fato de que a repressão não 
discriminava classes e foi importante para que os setores da classe média e 
de elite aderissem às forças de oposição ao regime. A peculiaridade desse 
momento como ponto de inflexão na luta contra o regime militar foi que o 
repúdio ao regime militar não “era mais de cidadãos que isoladamente depo-
sitavam seus votos nas urnas, mas de sujeitos coletivos que lutavam por sua 
organização”14.

A partir daí, “os cidadãos começavam a recorrer ao novo foro público 
para manifestar seu protesto contra a brutalidade governamental”15. Ainda 
por ocasião da morte do jornalista, mais de 8 mil pessoas lotaram a catedral 
paulistana para participar do culto ecumênico em intenção de Herzog. não 
obstante, pouco tempo depois, em janeiro de 1976, o operário Manoel Fiel Fi-
lho foi preso, torturado e morto no mesmo local e condições de Herzog. esse 
fato teve um impacto sem precedentes tanto sobre o regime – e nos rumos de 
sua política de distensão – como sobre os membros da sociedade civil, que 
passavam a perceber a necessidade de se constituírem em movimentos orga-
nizados para exercerem uma pressão maior sobre o governo ditatorial. 
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entre as forças que se organizavam contra o regime militar, surgia, 
em 1975, em são Paulo, o Movimento Feminino pela Anistia (MFPA), sob a 
liderança da advogada therezinha Zerbine. o movimento era pioneiro não 
apenas na luta sistemática pela anistia, mas era também o “primeiro movi-
mento legalmente constituído para o enfrentamento direto do regime mi-
litar”16. Aos poucos, os núcleos do MFPA se expandiram pelo Brasil17 e, já 
nesse primeiro ano de atuação, suas militantes reuniriam 16 mil assinaturas 
para o “Manifesto da Mulher Brasileira”, que reivindicava a anistia política. 
A partir desse momento, o tema da anistia política ganhava a cena pública 
como palavra de ordem agregadora da luta de diferentes setores de oposição 
ao regime militar.

em 14 de fevereiro de 1978, no rio de Janeiro, era fundado o comitê 
Brasileiro pela Anistia (cBA). Além de muitas militantes do MFPA, o cBA 
também reunia estudantes, advogados, artistas, membros da igreja católica 
e pretendia estabelecer uma articulação com as oposições sindicais e repre-
sentantes de movimentos de bairros18. A reivindicação de anistia ampliava-se 
ainda mais19.

o dia 18 de abril de 1978, aniversário da anistia decretada em 1945 com 
a derrubada do estado novo, foi um momento especial para os defensores da 
anistia no regime militar brasileiro, que rememoraram com atos públicos e 
outras manifestações políticas e culturais aquela anistia. Por exemplo, em 
Brasília, os estudantes e o setor jovem do MdB marcaram a data distribuindo 
documento que propunha a organização de um comitê regional pela anistia. 
Ao defender a anistia, o manifesto lembrava: 

Quatorze anos de regime repressivo fizeram com que o povo manifestasse o 
seu cansaço. e começasse a retomar sua luta contra as mentiras e a falta de 
liberdade nesse país. o povo está cansado. cansado de não votar, cansado 
de só trabalhar, cansado de produzir e não ter o que comer, cansado de um 
sistema de transporte coletivo aviltante, cansado de não ter casa nem roupa, 
cansado de morrer nos acidentes e não ter saúde20.

desse momento em diante, por todo o ano, foram organizadas passea-
tas que exigiam liberdades e “dias nacionais de Protesto e luta pela Anistia”. 
tais manifestações reuniam – além dos familiares dos mortos, “desapareci-
dos” e demais atingidos pelo regime militar e dos estudantes – trabalhadores, 
sindicalistas, advogados, jornalistas, membros de igrejas e outros ativistas po-
líticos. A partir dessas manifestações, formaram-se também os “comitês Pri-
meiro de Maio pela Anistia”21. também em maio, juntamente com essa luta, 
o movimento sindical em ascensão iniciou, a partir dos metalúrgicos de são 
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Bernardo do campo, uma importante greve que, em quatro meses, atingiu 
235 mil trabalhadores do estado de são Paulo22.

em novembro seguinte realizou-se, na cidade de são Paulo, o i con-
gresso nacional pela Anistia. o “Manifesto à nação”, documento de encerra-
mento do congresso, recuperava o cenário político de crescimento das oposi-
ções ao regime militar:

Hoje a nação reivindica seus direitos. operários vão à greve a fim de recuperar 
seu poder aquisitivo arruinado e exigir sua legítima liberdade de organização 
e manifestação. Advogados, falando em nome da nação indignada, repudiam 
firmemente a lei de segurança nacional, instrumento de perpetuação da vio-
lência e do arbítrio. estudantes exigem o papel construtivo que lhes cabe na 
condução dos destinos da nação através de suas entidades livres e representa-
tivas. os trabalhadores afirmam seu elementar direito de sindicalizados. 
operários e estudantes; advogados, médicos e profissionais liberais; [...] re-
ligiosos; políticos e servidores públicos; negros e mulheres, vindos de todo 
o Brasil através de entidades representativas [...] e no caráter de vítimas da 
repressão [...][...] repudiam a marginalização política, econômica e social 
do povo brasileiro, condenam a repressão que sobre eles se abate e exigem 
anistia. [...]
o movimento pela anistia cresce nacionalmente. está presente nas lutas que 
travam hoje diferentes setores da população por liberdade de organização e 
manifestação do povo oprimido, por liberdade de pensamento e por liberda-
des democráticas.23

nesse contexto de crescimento da luta contra o regime militar, a re-
vogação do Ai-5, em outubro de 1978, por exemplo – ainda que o ato tenha 
sido substituído pelas “salvaguardas constitucionais” – foi uma importante 
vitória daquela e os “Movimentos de Anistia” também a interpretaram como 
um passo fundamental para o fim do aparato repressivo e para o retorno ao 
estado de direito. em dezembro seguinte, a revogação do decreto de bani-
mento de mais de 120 exilados foi outra importante conquista da luta pela 
anistia. Porém, não se pode perder de vista que, uma vez que os militares 
ainda controlavam o processo, foram excluídas daquela revogação “figuras 
indesejáveis” a eles, como leonel Brizola, luís carlos Prestes, Miguel Arraes 
e Francisco Julião24. o movimento organizado pela anistia reconhecia que 
todas essas medidas representavam um avanço no processo político, mas 
eram ainda insuficientes. 

Apresentando reformas e medidas de extinção e atenuação de penas, o 
regime objetivava esquivar-se do debate sobre a anistia. não obstante, no ano 
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de 1979, a conjuntura desfavorável ao regime, desenhada sobretudo a partir 
de 1978, acentuou-se, de forma que este não tinha mais como negar a anistia. 
A partir de então, os próprios partidários da ditadura passaram a falar em 
anistia25. o debate passaria, assim, a girar em torno de sua amplitude: embo-
ra o regime declarasse que ela poderia ser decretada, dizia também que não 
atingiria a todos os punidos. Porém, para os “Movimentos de Anistia” ela só 
podia ser “ampla, geral e irrestrita” por ser a única que devolveria a todos os 
cidadãos todos os seus direitos. Além disso, 

[...] a conquista da Anistia não pode vir só. ela exige a eliminação dos atos e 
leis de exceção, o estabelecimento das leis e mecanismos de livre representa-
ção e participação popular, além do fim radical e absoluto das torturas [...]
É então, neste sentido, que esta luta beneficia não apenas aqueles que foram 
diretamente punidos, mas a grande maioria do povo brasileiro, impedido hoje 
de participar ativamente da vida política e econômica do país, pelos atos e leis 
de exceção [...]
reafirmamos que Anistia não é dádiva, mas sim uma conquista a ser feita por 
todos os brasileiros.26

As mudanças na dinâmica institucional, junto com o crescimento da 
luta dos movimentos organizados, também foram acompanhadas por proces-
sos de transição na opinião pública, demonstrando uma incipiente conscien-
tização da sociedade brasileira como um todo para essas questões. Assim, 
os resultados das eleições de 1978 acentuaram a tendência apresentada em 
1974 de progressos eleitorais significativos do MdB. Agora, no entanto, pro-
cessava-se mais uma mudança de qualidade do que de quantidade no grupo 
da oposição consentida, sendo eleitos principalmente ativistas políticos di-
retamente ligados a movimentos populares e a partidos e outros grupos de 
esquerda e clandestinos27. estes parlamentares “autênticos” defenderiam, na 
arena institucional, a mesma anistia pela qual os movimentos sociais e setores 
organizados da sociedade lutavam28.

Por exemplo, durante a votação do projeto governista de anistia, em 
agosto de 1979, o deputado tidei de lima (MdB) afirmava que se a presença 
da ditadura ainda era forte, não só impedindo que se discutisse livremente, 
mas impondo severos limites à anistia enquanto uma aspiração e conquista 
populares, o fato de estar-se discutindo a anistia não resultava de uma benes-
se da ditadura:

[...] a nação aguarda ansiosa a apreciação sobre o projeto de anistia, que há de 
ser, antes de mais nada, uma conquista do povo brasileiro, jamais uma dádiva 



Nº 3, Ano 3, 2009 50

dos que detêm o poder à força, à custa da espada, mantendo em opressão o 
trabalhador e toda a nação brasileira29.

no entanto, apesar da amplitude da luta, a lei de anistia aprovada pelo 
regime militar em 22 de agosto de 1979 não atendia plenamente aos objetivos 
dos movimentos que lutavam por ela: primeiro, não era uma anistia ampla e 
geral porque não englobava todos os punidos pelo regime militar, eram ex-
cluídos por volta de 195 “terroristas” (Art. 1°, § 2°, lei nº 6.683/79, legislação 
Federal Brasileira), conforme a definição do governo com base na lei de se-
gurança nacional vigente. Além disso, também não era uma medida irrestrita 
porque o retorno ou reversão às antigas atividades e aos postos ocupados pe-
los afastados ou aposentados pelo regime militar (civis e militares) dependia 
de aprovação da administração competente pelo respectivo cargo, devendo o 
anistiado requerer oficialmente esse deferimento (Art. 2° e 3°, lei nº 6.683/79, 
legislação Federal Brasileira). 

A anistia – “limitada, restrita e recíproca” – correspondia antes aos ide-
ais da descompressão “lenta, segura e gradual” do regime30. ela contraria-
va os discursos dos movimentos que julgavam ainda necessárias a apuração 
das responsabilidades pelas torturas, mortes e “desaparecimentos” realizados 
pelo regime militar e a inclusão de todos os punidos, mesmo os envolvidos 
em luta armada e “crimes de sangue”, uma vez que eram imbuídos também 
de motivação política. especificamente com relação aos direitos civis e políti-
cos, os “Movimentos de Anistia” consideravam que a anistia deveria significar 
também o fim das cassações políticas, da violação das liberdades individuais 
e de associação e reunião e a reintegração automática aos postos de trabalho 
e atividade política31. 

Apesar desses limites, a anistia significou, sim, um avanço para a su-
peração do autoritarismo institucional, permitindo o retorno dos políticos 
cassados, de exilados, foragidos e clandestinos que puderam reassumir suas 
verdadeiras identidades e recompor as forças políticas oposicionistas, reocu-
pando seu lugar ao lado das lutas do povo brasileiro. nesse sentido, a anistia 
foi recebida pelos ativistas e movimentos como sua vitória:

O governo dos generais não pretendia anistia alguma. [...] Entretanto, o cresci-
mento das forças populares exigindo a anistia foi naufragando essas ideias ab-
surdas da ditadura. do confronto de forças que se deu resultou que o regime 
foi obrigado a concordar com a anistia, embora tenha conseguido momenta-
neamente impedir que a mesma tivesse caráter amplo, geral e irrestrito. Para 
o povo foi uma vitória parcial. A anistia há pouco efetivada, no que conseguiu 
libertar de prisioneiros políticos, no que conseguiu trazer de volta ao país 
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brasileiros exilados e no que restaurou de direitos políticos e civis, refletiu 
a vontade e a vitória popular; no que impediu que todos os presos políticos 
fossem libertados, que todos os exilados voltassem à pátria e todos os direitos 
atingidos por instrumentos de exceção fossem refeitos, refletiu o ponto de 
vista discriminador do poder imperante. o movimento popular deve revigo-
rar-se com a vitória parcial alcançada e perseverar na luta pela anistia ampla, 
geral e irrestrita.32

no que tange ao significado e ao impacto da adoção da anistia pelo re-
gime militar para o andamento do processo político e recomposição das forças 
entre este e as oposições, skidmore afirma que estas aceitaram a anistia restri-
ta, fruto de negociações com o regime, em um processo em que os dois lados 
cederiam em alguns pontos e avançariam em outros33. Apesar de não terem 
atingido seus objetivos, os “Movimentos de Anistia” e outros participantes des-
se processo consideraram a medida uma conquista importante, um passo para 
a continuidade da luta, que entraria em uma nova fase34. A interpretação dos 
participantes do processo rebate, então, as ideias de anistia como concessão 
ou fruto de barganha. de acordo com Ana Maria Müller, uma das fundadoras 
do cBA/rJ e atualmente advogada de familiares de mortos e “desaparecidos” 
políticos, no momento de votação da lei de Anistia pelo regime militar,

os presos faziam greve de fome e através dela protestavam contra a lei dis-
criminatória que a ditadura pretendia fazer passar. o Movimento de Anistia 
estava na rua. o povo estava envolvido. A solidariedade crescia...
A campanha da anistia [...] desenvolveu-se num clima suprapartidário onde 
se demarcaram os objetivos a serem alcançados...
A lei que conquistamos não foi a que queríamos, e foi aprovada sob veemente 
protesto da sociedade organizada, que tomou fôlego e aprendeu com ela a 
propor e marchar junto para novas conquistas.
Através dessa experiência, a cada golpe da ditadura, o movimento respondia 
com sua forma de organização espontânea.35

Por outro lado, cabe ainda uma consideração acerca da interpretação 
sobre a anistia no regime militar brasileiro: até aqui, tentei mostrar, através 
do relato dos eventos e debates sobre a anistia, que os movimentos compre-
endiam que a anistia tinha que ser (e foi) conquistada. Mas a ideia de con-
quista não pode ser apreendida a priori 36. Assim, partindo dos discursos dos 
“Movimentos de Anistia”, tento ainda resgatar alguns significados da anistia 
como uma conquista societal. entendo que esta assume também uma acepção 
dinâmica e estratégica, que foi se construindo no próprio desenrolar do pro-
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cesso político37, e que não pode ser apreendida através da análise institucional 
e do debate oficial sobre a anistia. esses, embora fundamentais, não permi-
tem a compreensão daqueles outros significados que dinamizaram a maneira 
como a ideia de anistia se inseriu, codificou e ressemantizou na cena pública, 
através das lutas dos diferentes setores sociais por liberdades democráticas 
e justiça social. são essas questões que norteiam a discussão nas próximas 
seções deste artigo.

A anistia como conquista 
da sociedade civil no Brasil

Afirmei anteriormente que a anistia resultou de ampla oposição ao re-
gime militar e que esta foi também a interpretação dos próprios movimentos 
em luta por sua adoção:

não é difícil para ninguém entender que a situação mudou. Qualquer um que 
tenha vivido os anos que vão de 70 a 76 sabe o quanto era difícil reivindicar 
“alguma coisa”. Acabou a censura à imprensa, greves eclodem em todo o país, 
caiu o Ai-5, manifestações de rua... anistia parcial.
Mas porque o regime todo poderoso, que muitas vezes chegamos a julgar ina-
balável, deixa transparecer sua incapacidade para calar a todos, e pior, passa 
ele mesmo a falar da necessidade de democracia [...]?
A resposta correta só pode ser dada por quem acreditar que as transforma-
ções que necessita a sociedade brasileira passarão obrigatoriamente pela par-
ticipação ativa de toda a população. Para estes é a luta empreendida pelos 
mais diversos setores da sociedade brasileira na defesa de seus interesses e a 
crescente unidade de toda a nação na luta pelas liberdades democráticas que 
levou o regime a falar em democracia, ou melhor, em abertura.[...]
A anistia mesmo sendo restrita demonstra que a força da oposição cresceu a 
ponto do próprio regime ter que levá-la em conta.38

relaciono agora alguns significados da conquista da anistia ao processo 
de constituição da sociedade civil no Brasil. o pressuposto desta análise é 
que a oposição ao regime militar – e, dentro dessa, a luta pela anistia – foi 
um marco fundamental para a própria emergência da sociedade civil no país 
enquanto esfera constituída por sujeitos modernos e autônomos. É a partir 
desse momento que os movimentos sociais, associações profissionais e outros 
grupos comunitários – já existentes ou emergentes então – passam a organi-
zar-se de forma diferenciada, reapropriando e reelaborando a ideia de direitos 
como categoria mediadora das relações sociais39.
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embora a referência aos direitos não tenha sido uma descoberta deste mo-
mento de lutas, os “Movimentos de Anistia” contribuíram para sua consolidação 
na cena pública, visto que o resgate de direitos era seu objeto de luta, o que cola-
borou para legitimar a atuação em outros grupos e movimentos reivindicativos, 
de protesto e luta contra o regime militar40. esta ideia é apresentada, por exem-
plo, por Alexandre cunha, que foi integrante da sociedade Paraense de defesa 
dos direitos Humanos e presidente do comitê Paraense pela Anistia:

em Janeiro de 1978 numa ampla assembleia é criado o comitê Paraense pela 
Anistia, [...] que permitiu integrar a luta democrática com a luta por direitos 
e bem-estar social. 
[...] a luta pela Anistia [...] sempre encaminhou a luta por direitos e reivindi-
cações com a luta política geral, mostrando que essa conquista era essencial 
para todo o conjunto de outras lutas por terra, moradia, trabalho. [...]
dessa forma, a conquista da Anistia há 20 anos foi fundamental para assegu-
rar que não era crime lutar por democracia e liberdade, permitindo a recon-
quista de direitos individuais, indenizações, reparações e outros benefícios 
que por si justificam a luta. Além disso, permitiu a ampla liberdade ideológica 
e partidária que hoje vivemos, a conquista de uma constituinte, que instituiu 
uma sociedade de direitos...41 

Mas, a ideia de direitos não era inteiramente nova na cultura política 
brasileira. Para mostrar o que a linguagem dos direitos no regime militar bra-
sileiro tinha de novidade, é necessário registrar como ela aparecia na socie-
dade brasileira no pré-1964. nesse momento, as massas populares urbanas 
não podiam ser marginalizadas do jogo político, de forma que as práticas 
associativas e de movimentos tiveram, então, um campo favorável para se 
desenvolver e o fizeram. não obstante, ainda que reivindicassem  autonomia 
e já formulassem suas demandas em termos de direitos básicos de cidadania, 
no período pré-1964, os movimentos ainda tinham no estado e nas institui-
ções políticas sua referência mais importante e prevalecia a ideia de que os 
direitos eram concedidos42.

o regime militar acentuou esse traço autoritário do estado brasileiro 
mas, por outro lado, rompeu com o pacto populista na relação com os gru-
pos sociais, uma vez que prescindia da participação popular como forma de 
construção de sua legitimidade. Ao mesmo tempo, ao transformar todos em 
suspeitos em potencial e perseguidos políticos, a ação repressiva continha em 
si mesma um risco para o próprio estado, multiplicando os pontos de tensão 
entre o regime e a sociedade. com relação a essa ampliação dos pontos de ten-
são, o cBA/rJ assim se pronunciava:
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Há 14 anos, esta repressão cresceu a níveis nunca imaginados. Apesar disto, o 
movimento do povo brasileiro avança. como tudo foi proibido, todos foram pu-
nidos. e porque todos foram punidos a Anistia é uma palavra que, hoje, adquire 
significado político para todos os que defendem o movimento popular.43

no cenário de resistência ao regime militar, os anos 1970 foram, en-
tão, um marco na história dos movimentos e associações civis, não apenas 
quanti ta tiva, mas, sobretudo, qualitativamente. A construção das identidades 
coleti vas a partir daquela linguagem dos direitos definia os movimentos fren-
te ao regime militar, e permitia, por outro lado, a elaboração de um código 
de referência no qual os direitos firmavam-se também como critérios de re-
conhecimento e legitimidade, articulando um sentido comum a experiências 
diferenciadas. Ao mesmo tempo em que os diferentes atores se encontravam 
na cena pública e construíam suas identidades a partir de uma imagem “con-
tra o estado”, suas questões e demandas específicas se desenvolveriam e se 
expressariam na luta pela anistia, conforme essa se afirmava como “resgate 
de direitos” e agregava aquelas lutas específicas e vice-versa44. dentro dessa 
perspectiva, então, é possível dizer que a própria interpretação, pelos movi-
mentos, de que a anistia havia sido conquistada demonstrava um novo enten-
dimento e elaboração dos direitos e também a consciência da legitimidade de 
suas lutas e a “aspiração de um poder civil e cidadão”45. 

Além da afirmação dos direitos, o depoimento de Gabeira, a seguir, in-
dica como as lutas pela anistia, pelos “direitos humanos” e pelas liberdades 
civis elementares foram capazes de unir setores sociais antes divididos, seja 
pela natureza diversa dos interesses que defendiam, seja por suas formas di-
ferentes de pensamento: 

não conheço em todo o período de militância na denúncia da ditadura brasi-
leira no exterior nenhuma palavra de ordem que tenha nos unido tanto quan-
to a anistia. de repente, e pela primeira vez, sentávamos todos juntos...
[...] não sei se vocês perceberam o alcance do que achamos. nós achamos 
muito mais do que uma palavra de ordem. Achávamos um modo de convi-
vência, de ação comum, enfim a maturidade política que em certos momentos 
faltou na nossa história...
Éramos gente com opiniões diferentes que compreendeu que não se faz nada 
apenas com as pessoas que pensam de forma idêntica e sim que é preciso 
saber organizar as diferenças em torno de uma luta unitária.46

nesta perspectiva, então, a contribuição desse momento de lutas deve 
ser buscada também no significado da própria participação no movimento, 
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no despertar da união entre as pessoas e na solidariedade que o tema da 
anistia representou47. 

vinícius caldeira Brant48 aponta para a importância da experiência do medo 
e do terror impostos pelo regime militar para a formação desses vínculos de soli-
dariedade entre as pessoas, o que se colocaria acima de suas divergências político-
ideológicas. A indignação e a revolta, por um lado, e a consciência da legitimidade 
de suas lutas e protestos, por outro, foram, então, fundamentais para que as oposi-
ções ao regime militar acumulassem e articulassem forças, registrando o repúdio 
às arbitrariedades e à violência das forças repressivas do regime autoritário.

Assim, se o aparelho repressivo do regime militar conseguiu, em um 
primeiro momento, acuar e tolher os segmentos da sociedade brasileira e es-
vaziar a política como construção pública e reconhecimento mútuo de direi-
tos e identidades coletivas, foi o próprio “refúgio no cotidiano” obrigado pela 
repressão que possibilitou a construção de uma identidade entre as pessoas, 
o que Weffort chamou de o “mínimo denominador comum de seres humanos 
desprotegidos e amedrontados”49. o medo serviria, então, como base para 
a disseminação da solidariedade, originando práticas de luta em defesa dos 
“direitos humanos” e da anistia. 

A concretização do movimento pela anistia representava, dessa forma, 
a associação de setores que construíam sua identidade coletiva a partir da 
defesa dos seus “direitos humanos” e de seus familiares. Mas, suas demandas 
não eram simplesmente carências ou necessidades materiais imediatas pois, 
como direitos, eram percebidas como constitutivas de identidades coletivas (e 
não como interesses)50. esta concepção aparecia, aliás, nos próprios discursos 
em defesa da anistia:

estes movimentos evoluíram da perspectiva da defesa da minha família, dos 
meus privilégios, para [...] o estabelecimento de uma sociedade mais justa...
nestes termos, [...] a organização de MoviMentos FeMininos PelA 
AnistiA se justifica como forma específica de luta por um objetivo comum e 
está ligada a um período histórico determinado. [...]51

esta citação ilumina também questões importantes sobre como a luta 
pela anistia extrapolava a identificação e defesa restrita, embora fundamental, 
do direito à vida dos familiares atingidos pela repressão política; nessa luta, 
seus participantes também “constituíram-se como sujeitos ativos e políticos, 
(...) lutando por mudanças profundas e significativas no tocante às políticas 
nacionais”52. É neste sentido que a luta pela anistia 

tem duas faces: uma que defende os que até o momento têm sido atingidos 
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pela repressão e pelo arbítrio; outra, que visa à defesa e à garantia dos que 
hoje estão lutando. [...] 
A defesa e a garantia dos que hoje estão lutando pressupõe a anistia ampla, 
geral e irrestrita como objetivo indispensável e urgente para a efetiva conquis-
ta de liberdades políticas pelo povo brasileiro. Mas a defesa e a garantia de 
todos aqueles que tomam parte nas lutas populares por melhores condições 
de vida e contra a opressão exigem também que se ponha fim a uma situação 
em que o aparato repressivo do estado adquiriu um poder absolutamente 
incontrastável53.

certamente, a luta pela liberalização e democratização do regime mi-
litar assumiu diferentes significados para os vários setores sociais nela envol-
vidos, mas essas demandas não eram excludentes e a luta pela anistia, dito 
mais uma vez, conseguiria, de alguma forma, articulá-las. Por exemplo, as 
questões do “novo movimento sindical” estavam presentes nos discursos dos 
“Movimentos de Anistia”:

A luta pela Anistia se vincula, desde logo, com as lutas de todo o povo bra-
sileiro por melhores condições de vida e de trabalho, por melhores salários, 
contra o aumento do custo de vida, por melhores condições de alimentação, 
habitação, transporte, educação, saúde e pela posse da terra para os que nela 
trabalham. 
nestes anos todos, o sofrimento dos presos políticos foi também o dos traba-
lhadores da cidade [...]; dos trabalhadores do campo [...]; dos estudantes [...]. 
A sucessão interminável de arbitrariedades e violências feriu a dignidade [...] 
do povo brasileiro.
A sociedade brasileira está disposta a não tolerar mais a desumana repressão 
que se abateu sobre o país, nos últimos 14 anos. [...]
Por isso estamos lutando pela AnistiA. iMediAtAMente. e afirmamos o 
direito de todos à inalienável liberdade de associação e de reunião, defenden-
do a livre organização dos trabalhadores em seus sindicatos, e em seus locais 
de trabalho e residência. e proclamamos como justo o direito de greve54.

É com base nestes elementos, por exemplo, que se pode dizer, então, 
que o discurso sobre a anistia assumia um significado dinâmico, estratégi-
co e ampliado. Mas para aprofundar esta interpretação, é necessário fazer 
referência ao quadro dos “novos movimentos sociais”, emergentes nos anos 
1970, ao lado das lutas formais institucionais das oposições democráticas, 
pois a constituição da anistia enquanto movimento organizado coincidiu 
com o fortalecimento e amadurecimento das lutas daqueles movimentos 
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sociais como portadores de direitos. esses movimentos se organizavam em 
torno de suas carências básicas e de demandas por políticas para educação, 
saúde, moradia e saneamento urbano, e consolidaram outro importante flu-
xo mobilizador no período55. 

embora, nos limites deste artigo, não seja possível afirmar a presença 
desses setores no cotidiano da luta pela anistia, do lado desta, por sua vez, 
pode-se afirmar que se buscava uma aproximação e identificação com as lutas 
concretas e específicas daqueles movimentos:

É defendendo o direito de livre organização e manifestação para todos os 
setores explorados, é garantindo as comissões de Fábrica, é apoiando o mo-
vimento do custo de vida, é lutando pela integridade física das lideranças 
populares que a luta pela Anistia vai ultrapassar os limites estreitos, que até 
há pouco se encontrava para transformar-se em força nas mãos do movimento 
popular.
[...] É necessário que estes vínculos sejam tais que os movimentos populares 
participem efetivamente do encaminhamento das lutas. [...] só o movimento 
popular organizado será capaz de efetivar a conquista das liberdades para o 
povo brasileiro e a AnistiA AMPlA GerAl e irrestritA56.

outro objetivo dos “Movimentos de Anistia” era interpelar a sociedade 
sobre o significado e a importância da luta pela anistia, o que não se baseava 
apenas no fato de esta ter um significado “humanitário e justo”; a anistia tam-
bém possibilitaria a reintegração das lideranças, dos ativistas comprometidos 
com as lutas pelos “direitos humanos” e pelo fim da ditadura, pelos direitos 
trabalhistas e por melhores condições de vida da população. esse foi um ca-
minho buscado para estabelecer, mais uma vez, vínculo com os movimentos 
operários. Por exemplo, em 1979 

no seu panfleto convocatório para o ato de 1° de maio, o cBA estampava a fra-
se (acompanhada de um desenho vazio no meio): “tem gente de menos neste 
1° de maio”. dizia no verso: “tem gente que não está aqui com a gente hoje, 
justamente porque esteve sempre ao lado do povo participando das mesmas 
lutas que nos trazem a este 1° de maio [...] a luta pela Anistia é a luta de cada 
trabalhador que quer rever seu irmão, sua mulher, seu filho.57

A tentativa de aprofundamento dos vínculos com o movimento operário 
ficaria explícita também durante os “congressos de Anistia”. o ii congresso 
de Anistia, aliás, que teve lugar em salvador, em novembro de 1979, estabele-
ceu como palavra de ordem “todo apoio à luta dos trabalhadores contra a re-
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pressão”58. se, dito mais uma vez, estes setores não estiveram organicamente 
envolvidos com a organização de comitês de anistia59, suas demandas foram 
em grande parte agregadas na defesa da anistia60. não obstante, não é objetivo 
deste artigo discorrer sobre o encontro destas duas lutas. Acredito, porém, 
que estas relações ajudam a iluminar melhor as dimensões da luta pela anistia 
aqui destacadas. 

o ii congresso de Anistia, realizado três meses depois do estabeleci-
mento da lei de Anistia, justificava-se justamente pelo agravamento e redire-
cionamento da repressão política, pois “o crescimento do movimento operário, 
camponês e popular leva a ditadura [...] a intensificar sua política repressiva 
especialmente contra esses movimentos”61. Mas, se no sentido institucional 
a anistia significaria uma derrota parcial, esta é uma questão relativa e, tal 
como foi construído pelo processo, é possível dizer que a “anistia ampla, ge-
ral e irrestrita” foi mais do que uma palavra de ordem que uniu os setores 
oposicionistas: a importância da luta pela anistia ia além de sua presença nas 
greves, manifestos e atos públicos contra a ditadura militar, devendo antes 
ser buscada em sua capacidade de elaborar novas demandas e questões, as 
quais eram forjadas no âmbito da sociedade civil – e que, assim, ampliavam o 
debate político institucional – sob o signo dos direitos. 

no processo de construção da anistia estavam presentes, em tensão, 
duas dinâmicas – o tempo institucional e a “lógica solidarística”, essa última 
própria do campo ético-político “movimentalista”62. essas dinâmicas são in-
dissociáveis para entender a construção da anistia como afirmação da “cultura 
de direitos”, tanto em sua face que dialoga com o estado como quando se pensa 
nesta noção como parâmetro das relações e práticas de solidariedade social. o 
fato de a luta pela anistia ter sido encabeçada por um movimento de mulheres 
é emblemático desse processo. tal movimento se propunha a ser uma frente 
de combate pela anistia e defensora dos direitos específicos das mulheres, con-
forme será abordado na próxima seção deste artigo.

As mulheres e a anistia: o significado do 
Movimento Feminino Pela Anistia (MPFA)

enfrento agora a dupla tarefa de resgatar a construção da luta pela 
anistia do MFPA, demonstrando como seu discurso contribuiu para – e foi 
influenciado pela – ampliação do campo da luta contra o regime autoritário 
e explorar o significado da constituição de um movimento feminino pela 
anistia no contexto da proliferação dos movimentos de mulheres no Bra-
sil dos anos 1970. Para tanto, são destacados alguns elementos discursivos 
do MFPA que contribuiriam para as lutas das mulheres e, por outro lado, 
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apresentadas algumas ambiguidades e contradições de sua inserção entre 
os movimentos de mulheres, tendo em vista que a luta pela anistia aparecia 
antes como uma “luta geral”63.

Origem do Movimento64 

em 13 de abril de 1975, um grupo de seis mulheres de são Paulo, li-
deradas pela advogada therezinha Zerbine, lançou o “Manifesto da Mulher 
Brasileira”, que reclamava anistia política. o documento era, antes de tudo, 
um chamado à organização política dos diferentes setores da sociedade civil, 
sobretudo as mulheres, para que se engajassem nessa luta. As proponentes do 
manifesto afirmavam ainda que “não descansariam” enquanto não conquis-
tassem a anistia:

nós, mulheres brasileiras, assumimos nossas responsabilidades de cidadãs no 
quadro político nacional. [...] conclamamos todas as mulheres no sentido de 
se unirem a esse movimento, procurando o apoio de todos que se identifi-
quem com a ideia da necessidade de anistia, tendo em vista um dos objetivos 
nacionais: a união da nação.65

embora o objetivo primeiro de sua luta fosse a derrubada da ditadura 
militar, a importância da constituição do MFPA ia além da proposta de com-
bate ao autoritarismo institucional. de acordo com o discurso do movimento, 
a luta pela anistia deveria ser pensada também como uma forma de mobilizar 
e organizar as mulheres:

[...] sentimos que era obrigação de todo cidadão brasileiro [...] levantar uma 
das mais nobres bandeiras de luta: a Anistia [...]
Decidimos que, inicialmente as mulheres deveriam conduzir essa bandeira [...] porque, 
historicamente, sempre foram discriminadas por uma legislação que, de forma mais sutil, 
praticamente alijou-as de uma participação política mais efetiva.66

em agosto do mesmo ano, o grupo já havia reunido 12 mil assinaturas 
de mulheres brasileiras e foi à Brasília estabelecer contatos com os membros 
da oposição democrática para que o congresso nacional também se engajasse 
na luta. no entanto, sua meta principal não era batalhar para que a anistia 
se convertesse em uma bandeira dos “homens políticos”, mas “conquistar as 
consciências democráticas” na sociedade civil. 

Ainda em agosto, um grupo de mulheres de londrina (Pr) propôs-se 
a trabalhar na realização de um boletim da luta pela anistia, para divulgar e 
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intercambiar os trabalhos das seções do MFPA por todo o país. surgia, então, 
o jornal Brasil Mulher, em outubro, que assumiu o caráter de um veículo se-
mioficial do MFPA67.

em 15 de dezembro, com sede nacional em são Paulo, foi eleito o con-
selho-diretor do movimento e surgia, assim, legalmente, o Movimento Fe-
minino pela Anistia. A organização do movimento enquanto entidade civil 
atendia a dois objetivos básicos: 

a) lutar por todo Homem atingido na sua dignidade de homem e de cidadania; 
b) promover a mulher cultural, social e civicamente, mostrando-lhe seus de-
veres e direitos para com a comunidade68.

Mas, em razão do “terror do estado”69, segundo o MFPA, a luta pela 
anistia era seu principal objetivo. Por isso, naquele momento, “considerando-
se as preocupações do Ano internacional, voltado para a libertação da mulher, 
em primeiro lugar ela deve ter sua libertação como cidadã”70. só depois de su-
perado o autoritarismo político faria sentido defender a igualdade de inserção 
e participação política dos vários grupos sociais. 

em razão desse e de outros posicionamentos, a inserção do MFPA en-
tre as lutas das mulheres seria contraditória e conflitante71. como constatou 
Maria Amélia teles: 

no trabalho com as mulheres, muitas vezes aparecia o medo de defender a 
anistia por causa da repressão. outras vezes havia certo desprezo. Afinal a 
bandeira da Anistia era geral e não específica72.

isso não significa que os demais movimentos de mulheres não estives-
sem engajados na luta pela anistia. sua restrição não era com o tema, mas com 
a forma de luta proposta pelo MFPA, particularmente com alguns pronuncia-
mentos de therezinha Zerbine. de acordo com ela:

o fundamental é a luta pela liberdade do ser humano. [...] não faz sentido 
lutar como feministas quando o povo não tem pão e liberdade.73

A espinha dorsal do movimento foi nós nos assumirmos como cidadãs peran-
te a nação e perante tudo, porque a mulher é fonte de vida que luta contra a 
fonte da morte.74

Poder-se-ia afirmar, então, que o MFPA assumia uma postura tradi-
cional, que conclamava as mulheres somente enquanto mães e esposas, para 
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lutarem por seus filhos e maridos. esta é, aliás, a visão de singer sobre o 
movimento: 

este movimento não é feminista, pois visa um objetivo de interesse geral, qual 
seja, a anistia a presos, banidos e perseguidos políticos. seu caráter feminino 
se explica por ser composto principalmente por esposas, mães e outras pa-
rentes de vítimas da repressão. A atuação do MFA utiliza a imagem maternal da 
mulher como ‘pacificadora’ para legitimar o seu apelo em prol da anistia. o movi-
mento feminista também está engajado na luta pela anistia, mas se recusa a 
lançar mão da imagem tradicional da mulher, a qual combate como símbolo 
da posição subalterna imposta às pessoas do sexo feminino.75

no entanto, e por outro lado, o depoimento de Helena Grecco, outra ati-
va militante nas lutas das mulheres e pela anistia, mostra uma interpretação 
diferente da atuação do MFPA:

[...] as mulheres jogaram papel de vanguarda na história. se, num primeiro 
momento, foram as mães, irmãs e filhas dos atingidos que se aglutinaram em 
torno de um objetivo comum – a busca de familiares desaparecidos e a defesa 
dos familiares presos –, logo em seguida esse movimento se ampliou, politi-
zou e envolveu os mais diversos setores da sociedade.
Além de feminino, o MFPA teve caráter também feminista. o seu programa 
tinha a centralidade na luta pela Anistia Ampla, Geral e irrestrita e na luta 
contra a discriminação e a opressão de gênero. Foram os MFPAs que inicia-
ram no Brasil, a comemoração do 8 de março, dia internacional da Mulher.76

nessa mesma perspectiva, Moraes afirma que a constituição do MFPA 
havia significado a construção de um espaço importante para “mulheres que 
foram, com o tempo, aproximando-se do feminismo”77. o envolvimento com 
a luta pela anistia havia sido uma forma de despertar as mulheres para o 
terreno da política formal, o que não estava desvinculado de suas lutas espe-
cíficas e das propostas de mobilizá-las e articulá-las. As próprias participantes 
do jornal Brasil Mulher admitiam que o periódico, embora se pretendesse um 
jornal destinado à mulher, tinha surgido preocupado com a luta em torno da 
anistia e dos “direitos humanos” e só depois amadureceu para as questões 
especificamente femininas. os depoimentos de Helena Grecco e de Maria 
lígia Moraes contrastam, então, com a análise do MFPA feita por singer. sem 
querer entrar no mérito das interpretações, acredito que essas diferentes pos-
turas demonstram a pluralidade de interesses, questões, demandas e posicio-
namentos sobre as formas de luta e mobilização –  no caso das mulheres – que 
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estava reunida em torno do movimento pela anistia no regime militar e que 
ampliava o debate institucional. 

Por outro lado, o apelo à função maternal muitas vezes imputado ao 
MFPA pode ser interpretado como uma “estratégia discursiva”78, uma manei-
ra de abrir brechas e espaços no discurso oficial. Além disso, conforme pro-
pôs Alvarez, tratava-se de um apelo à maternidade enquanto instituição social 
e não como instinto natural79. Afirmar que a oposição entre os movimentos 
de mulheres e o posicionamento das militantes pela anistia estava no fato de 
que estas últimas assumiam apenas o papel da “figura materna” em um em-
bate com a “figura da feminista”, esta também frequentemente estereotipada, 
é uma visão simplista. também o MFPA não aceitava ser tomado como um 
grupo de mulheres subordinadas ao seu destino culturalmente imposto de 
“guardiãs da família”. interpretações desse tipo reduzem as conquistas propi-
ciadas por esse momento de lutas. 

tendo em vista essas questões, acredito ser possível dizer que a organiza-
ção do movimento tenha também sido um momento importante na definição 
da luta pela emancipação das mulheres e na sua reivindicação pelo estabeleci-
mento da legitimidade de seus direitos. de acordo com Moraes,

[...] trata-se do processo de constituição da cidadania para amplas camadas 
da população numa república que já viveu demasiado tempo sob a tutela das 
forças armadas e de oligarquias retrógradas. [...] neste sentido, pode-se dizer 
que os últimos anos foram de instituição de uma prática política, vale dizer, é 
uma prática instituinte de novas relações de poder e não uma prática instituí-
da, como se dá nas democracias européia ou norte-americana.80

de acordo com essas interpretações, pode-se afirmar que o aprendiza-
do que a participação na luta pela anistia havia significado era o reverso da-
quela experiência do “terror do estado”. Aliás, o despertar para a consciência 
da política formal que a luta pela anistia significou para as mulheres poderia 
ser também visualizado nas experiências de outros setores em luta, como, por 
exemplo, as classes trabalhadoras. É o que sugere, por exemplo, o depoimento 
de luiz inácio lula da silva:

Quando eu fui procurado pelo Greenhalgh [...] pra gente começar a discutir 
a questão da Anistia lá no sindicato, eu falei: “Anistia não enche barriga de 
trabalhador. nós vamos continuar com a nossa bandeira aqui. essa não é a 
bandeira prioritária nossa”. isso mostrava a minha despolitização! Mesmo 
assim, nós fizemos o primeiro grande ato, com o Zé ibraim e o Manoel da 
conceição, lá em são Bernardo do campo. [...]
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A anistia foi fundamental para conscientizar politicamente. [...] eu, por exem-
plo, quando era despolitizado, saía na rua e passava ali no largo do são Bento, 
e tinha aqueles cartazes da repressão: “Procura-se...”. Até Zé dirceu tava lá. eu 
achava que eles eram bandidos mesmo. e foi exatamente depois da presidên-
cia do sindicato e da luta pela anistia que foi me dando a visão do que tinha 
acontecido neste país.81 

Considerações finais

neste artigo, explorei alguns significados da luta pela anistia durante o 
regime militar brasileiro para os “Movimentos de Anistia”. um elemento que 
estimulou a presente análise foi observar como e por que tais movimentos 
afirmavam que a anistia representava uma vitória sua já que ela não tinha 
sido a anistia “ampla, geral e irrestrita” pela qual haviam lutado. 

A análise dos documentos e interpretações dos participantes desse mo-
mento de lutas procurou demonstrar, então, que os sujeitos desse processo, 
quando afirmam(vam) que a anistia foi sua vitória, não estavam se reportan-
do apenas à conquista da lei de anistia. A ideia de vitória estava, antes, rela-
cionada às contribuições tanto pessoais como sociais do envolvimento com a 
luta pela democratização do regime militar e da sociedade brasileira. como 
propôs Ana Guedes, ex-membro do MFPA e cBA-BA:

... a anistia foi uma grande vitória do povo brasileiro. ela representou uma 
grande lição de democracia que desembocou na derrubada do regime militar, 
revelando do que é capaz uma sociedade organizada.82

são, porém, necessárias algumas ressalvas sobre esse processo de 
lutas. não quis defender que a perspectiva “movimentalista”, ao saudar a 
conquista da anistia como sua vitória, não tenha assumido uma postura 
crítica com relação aos seus limites políticos formais. não obstante, procu-
rei valorizar as descobertas e o aprendizado sociopolítico que a experiência 
cotidiana do autoritarismo e da luta contra ele haviam representado. isso 
não significa que, para os participantes desta luta e oponentes da ditadura, 
o aspecto institucional não fosse importante. Porém, ao enfatizar as estra-
tégias discursivas dos “Movimentos de Anistia”, quis mostrar que os movi-
mentos teceram um debate sobre a anistia que ia além de seu aspecto legal. 
nesse sentido, a luta pela anistia foi também marcada pelas transformações 
horizontais da sociedade – ao mesmo tempo em que contribuiu para elas –, 
não sendo importante apenas para o processo de “abertura” das instituições 
políticas da ditadura.
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Para compreender esse formato ampliado do debate sobre a anistia, 
foram explorados os significados da emergência e elaboração de uma nova 
“cultura de direitos” na sociedade brasileira nos anos 1970. Helena Grecco 
estabelece uma ponte entre esses aspectos:

todos sabemos que a anistia aprovada na lei 6.683/79 não foi aquela que 
queríamos. ela foi parcial para os opositores do regime e ampla, geral e ir-
restrita para os torturadores e membros da repressão [...]. todas as bandeiras 
do movimento pela anistia continuam valendo; aí está a sua importância. A 
partir da luta pela anistia, sem dúvida, foi estabelecida uma nova gramática 
de direitos humanos no Brasil.83

Ao emergirem na cena pública, os “Movimentos de Anistia” afirmavam 
que a anistia era um direito. tal não significa que o tema dos “direitos huma-
nos” tenha sido sua criação. Acredito ser correto afirmar, porém, a existência 
de uma associação entre a linguagem dos direitos vinculada à luta pela anis-
tia e os demais movimentos populares e sociais emergentes nos anos 1970. 
Quando os “Movimentos de Anistia” falavam da anistia como um direito, di-
ziam, ao mesmo tempo, que esse não devia ser resgatado apenas pelos puni-
dos pelo regime militar e sim que era uma medida que interessava a todos os 
brasileiros. 

Por isso, procurei explorar como os discursos dos “Movimentos de Anis-
tia” extrapolavam a defesa de uma lei de anistia. É possível dizer que não ape-
nas a conquista da anistia foi pensada como um avanço, mas a participação 
nessa luta foi tratada como oportunidade de participação e descoberta de novas 
formas de expressão social e política, um momento de constituição de “sujei-
tos políticos” e de novas formas de “solidariedade social”. É assim que a luta 
pela anistia, partindo da defesa dos “direitos humanos” e da reivindicação pelo 
estabelecimento do estado de direito (elementos constitutivos de seu objeto), 
contribuiria para a consolidação e disseminação da própria referência ao direito 
enquanto “gramática civil” que definia os termos e signos políticos da relação 
com o estado e mesmo das relações e diálogos internos à esfera societária.

esse processo se estabeleceu à medida que os “Movimentos de Anistia” 
se relacionavam com outros movimentos sociais, que traziam suas demandas 
para a cena pública e reivindicavam sua construção como “sujeitos políticos”, 
afirmando suas identidades coletivas. neste processo, ampliavam e renova-
vam os conteúdos dos direitos e da cidadania, enquanto estratégia política84. 
e, nessa trajetória, o próprio significado da anistia defendida também se re-
novaria. daí o fato de a anistia reivindicada ter sido apresentada como uma 
“anistia do povo brasileiro”, uma vez que este era
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[...] o grande e verdadeiro expulso, já há muito tempo [...] especialmente os 
mais humildes, banidos de suas terras ou massacrados em suas aldeias, obri-
gados a esmolar ou sujeitos a salários de fome, morrendo à míngua nas perife-
rias das cidades, constantemente expostos à repressão policial ou à violência 
dos patrões, proibidos de se associarem, ameaçados e intimidados quando 
ousam reivindicar os mais elementares direitos. [...]85

na direção da confluência entre diferentes lutas, procurei resgatar al-
guns aspectos da relação entre os grupos de anistia, os movimentos de mu-
lheres e as questões especificamente femininas. o exemplo do MFPA foi tra-
zido para demonstrar a importância deste movimento como pioneiro na luta 
pela anistia, por um lado, e enquanto mobilizador de mulheres, por outro. 

A análise do discurso desse movimento ilustra a acepção dinâmica e es-
tratégica do tema da anistia através de sua capacidade de agregar demandas 
de outros grupos e movimentos. Parece ser com este sentido, portanto, que 
therezinha Zerbine defendia, ao lado da anistia, a “[...] liberdade para o povo 
brasileiro ter arroz e feijão no prato”86 e apontava para a luta da mulher como a 
liberdade, o direito de realizar “um planejamento familiar consciente, não im-
posto”87. de fato, essas questões não foram trazidas pelo MFPA nem tampouco 
originadas na luta pela anistia, mas dão algumas pistas da presença do discurso 
atinente à “democratização social”, em voga nos debates público-societais brasi-
leiros dos anos 1970, também no campo dos “Movimentos de Anistia”.

RESUMO
este artigo explora os significados da anistia no regime militar brasileiro 
construídos pelos “Movimentos de Anistia” e indaga porque ela foi tratada 
como uma conquista, uma vez que a anistia não foi “ampla, geral e irrestri-
ta”. A análise dos significados dessa luta mostra que a anistia reivindicada se 
definia como “anistia do povo brasileiro”. Além de reivindicarem a obtenção 
da anistia, aqueles movimentos participaram da disseminação de uma nova 
linguagem de direitos, o que se deu pela interação com outras associações 
civis e movimentos sociais, que se articulavam na construção do espaço pú-
blico nesse momento de questionamento da ordem autoritária. esse encontro 
entre as duas lutas é buscado na relação entre o movimento de anistia e os 
movimentos de mulheres. 

PALAVRAS-CHAVE
Anistia política; direitos; sociedade civil; Movimentos de mulheres.

ABSTRACT
this article explores the meanings of the amnesty in the Brazilian military 
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regime constructed by the “Movements of Amnesty” and inquires why it 
was considered as a conquest as it was not “ample, general and unrestricted” 
as the movement wanted. the analysis of the meanings of that movement 
shows that the demanded amnesty was defined as “amnesty of the Brazilian 
people”. Beyond demanding the attainment of the amnesty, those movements 
had participated of the dissemination of a new language of rights, through 
the interaction with other civil associations and social movements, that were 
articulated in the construction of the public to contend the authoritarian 
rule. that meeting between the two movements is investigated in the relation 
among the amnesty ś movement and the women ś movement. 

KEYWORDS
Political amnesty; rights; civil society; Women ś movement.
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